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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITUK{ MUNICIPIO DE ITABAIANTNIIÁ

sECREl {RrA MUr\lctpel oe se( Derul oo MUNtctpAL DE sAúDE

Rua Benicio Frcire. o" 189. CentIo, Itabaianinha - SE. CEP 49.29G000
CNPJ n" I L261- 188/0001-48 - E-mails: admsaudeinn@g.nrail-com - Tel.'79 3544-2224

CoNTRATO No 027l2025lFMS

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM
ENTRE SI O FUNDO MUN]CIPAL DE SAÚDE
OE ITABAIANINHA/SE, E A ENTIDADE
HOSPITAL SAO LUIZ GONZAGA.

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABAIANINHA, por intermedio da Secretaria Municipal
de Saúde, com sede a Rua Benicio Freire, no 189, CEP 49.290-000, Baino Centro, Município de
Itabaianinha, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob o no í1.26í.188/000148, neste ato
representado pelo Secretário Municipal de Saúde o Sr. WILLIAMS SEVERO DOS SANTOS,
nomeado pelo Decreto no í2, de 01 de janeiro de 2O25, publicado no DOM de 02 de janeiro de
2025, portador da ilatricula Funcional no 214009, doravante denominado CONTRATANTE, e a
entidade HOSPITAL SAO LUIZ GOÍ{ZAGA inscrito no CNPJ sob o n' 13.098.041/0001-04, com
sede a Praça Orlando Ferreira Alves, n' í01, CEP. 49.290-000, Baino Conveniência, Município de
Itabaianinha, Estado de Sergipe, neste ato representada por seu Presidente o Sr. JAIRO CRUZ
DOS SANTOS, doravante designado CONTRATADO, conforme Termo de Posse da Comissão
lnterventora, tendo em vista o que consta no Processo Administratiyo no (X3/2025 e em
observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, demnente da lnexigibilidade de Licitação n" 142O25, mediante as cláusulas e
condiçóes a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIÍI'EIRA - OBJETO

1.í. O objeto do presente instrumento e a Contratacão de entidade hosoitalar. visando à
prestacão de servicos médico-hospítalares nas áreas de Urqência e Emerqência Básicas
(Pêdiatria. Clínica Médica e Parto Normal em Período Expulsivol. com funcionamento em
reoime de plantiio ininterruoto í24 horas por dia. 7 dias por semana). de modo a oarantir
atêndimento imêdiato, inteqral e adequado aos usuários do Sistema Unico de Saúde (SUS)
do Município de ltabaianinha/SE , nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

í.2. Objeto da contrataÉo

SeÍviço Totál
Fêdêral(Toto ÂC) E§aãduâl - sEs Huíiclpâl - S S Pbô da EÍrfêrmagêm

uÍgênciâ E Emeeéndâ Ri 29.089,40 Rt 359 363.12 Rl 120.955.06 Rt 29 151,72 R5 539 159.30

lntemâínento clinicô RS R$ Rt 34.182,9í RS R$ 34.',I62,91

TúI Rl 29.0a9,,10 R1359.963,í2 R3 Í55.1í7,97 Rt 29.151,72 R§ 573.322,21

í.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

1 .3.í. O Termo de Referência:
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;
í.3.3. A Proposta do CONTRATADO;
í.3.4. Eventuais anexos dos docr:mentos supracitados.
í.3.5. A decisáo judicial que instaurou a inlervenÉo no Hospital Sáo Luiz Gonzaga, que
fundamenta a dispensa de determinadas certidóes.

CúUSULA SEGUNDA - vlGÊxCN e PRoRROGAçÃo \n
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2.1. O prazo de vigência da presente contrataçáo é de 12 (dozel meses, contados da assinatura
do instrumento contratual, podendo ser pronogado sucessivamente ate o limite de 10 (dez) anos,
na Íorma dos arts. 106 e 107 da Lei no l4.l3312021, em razáo de tratar-se de serviço de nalureza
continuada e essencial à populaÉo.

2.2. A pronogaçáo de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condiçóes pernanecem vantajosos para a Adminisüação, permitida a negociaÉo com o
CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisilos:

2.2.í. Estar formalrnente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execuÉo do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente,
2.2.3. Seja juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do servíço;
2.2.4. Hala manifestaÉo expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogaçáo,
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condiçôes iniciais de habilitaÉo; e
2.2.5. Não haja registro no Cadastro lnformativo de creditos não quitados do setor público
municipal.

2.3. O CONTRATADO não tem direito sub.ietivo à prorrogaÉo contralual

2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraÉo de termo aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o GONTRATADO tiver sido penalizado nas
sançóes de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CúUSULA TERCEIRA - moDELoS DE EXECUçÃO E GESTÃO CoNTRATUAIS

3.í. O regime de execuÉo contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os prazos
e condiçóes de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no TeÍmo de
Referência, anexo a esle Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCOT{TRATAçAO

4.1, As regras sobre a subcontrataçáo do objeto são aquelas eslabelecidas no Têrmo de
Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA ourr{TA - PREÇo

5.í. O valor mensal estimado do presente contrato é de R$ 573.322,21 (quinhêntos e setênta e
três mil trezentos e vinte e dois reais e vinte e um centavos), perfazendo o valor montante global
estimado de R$ 6.879.866,52 (seas milhôes oitocentos e setenta e novê mil oitocentos e
sessenta e seis reaís e cinquenta e dois centavcs), a ser pago em parcelas mensais, mediante
apresentaÉo da respectiva nota liscal/fafura, acompanhada de relatório assistencial detalhado,
devidamente atestado pelos fiscais do contrato, observando.se o limite financeiro global
estabelecido.

5.2. No valor acima est lo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, abrangendo, entÍe outros: tributos, encargos sociais, trabalhistas, u
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5.3. O valor ora estabelecido é meramente estimativo, de forma que os pagamentos mensais
dependeráo da efeüva execuçáo dos serviços no período de referência, conforme atestado peÍa
fi scalizaÉo contratual.

5.4. O valoÍ contratado subdividese conforme demonstrado na tabela prevista no item 1.2 e de
acordo com as condições constantes do Termo de Referência, custeado com recursos provenientes
das esferas federal, estadual e municipal.

CúUSULA SEXTA . PAGAMENTO

6.í. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados pelo CONTRATADO será realizado da
seguinte forma:

6.1.1. Parela de custeio municipal: alé o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação
dos serviços, condicionada à apresentaçáo da Nota FiscayFatura conespondente, devidamente
conferida e atestada pela Secretaria Municipal de Saúde.
6.í.2. Parcela de custeio estadual: será quitada üio logo ocorra o repasse dos recursos pelo ente
estadual ao Município, condicionada igualmente à apresentaçáo da Nota FiscaUFatura pelo(a)
CONTRATADO, a qual deverá ser emitida ate o dia 30 (trinta) do mês de competência e
previamente canienda pela Secretaria Municipal de Saúde.

6.2. A conferência da Nota FiscauFatura pelo CONTRATANTE abrangerá a compatibilidade entre
os serviços prestados e os registros de produçáo apresentados, podendo o ente público solicitar
documentos complemenlares ou diligências antes da liberação do pagamento.

6.3. A eventual devoluçáo da Nota Fiscal/Fatura por incorreçóes ou ínconsistências suspenderá o
prazo de pagamento, que será reiniciado a partir da data de sua reapresentação devidamente
regularizada.

6.4. O pagamento íicará ainda condicionado à comprovação da regularidade fiscal, previdenciária,
trabalhista e fundiária do CONTRATADO, bem como ao cumprimento das obrigações previstas
neste ínstrumento.

6.5. O pagamento não implica quitaçáo definitiva, permanecendo o CONTRATADO responsável por
eventuais diferenças, eÍros ou omissões conslatadas em auditorias posteriores realizadas pelos
órgãos de controle intêmo e extemo.

6.6. O pagamento será realizado mediante depósito em conla bancária de titulaÍidade exclusiva do
GONTRATAOO, vedada a cessáo a terceiros, exceto nas hipóteses previstas em lei e
expressamente autorizadas pela AdministraÉo.

CúUSULA SÉIMA- REAJUSTE E REPACTUAÇÃo Dos PREÇOS CoNTRATADOS

7.í. Os preços contratados poderáo ser alterados por reajuste ou rcpac-tuaçâo, conforme previsto
no Termo de Referência e na Lei no 14.13312021, observadas as disposições desta cláusula.

Ilcajustc

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, sêguros, custos com equipe
multiprofissional, manutenÉo da infraestrutura hospitalar, fomecimento de medicamentos, insumos
hospitalares e demais materiais necessários à prestação integral dos servíços.
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7.2. O reajuste oconerá de forma anual, contado a partir da data de apresentaçáo da proposta ou
do orçamento a que se referir, aplicando-se o índice oficialdefinido no Termo de ReÍerência - IPCA
(lPC SAUDE) -, ou outro que venha a substituí-lo, para recomposiçáo do valor em face da perda
do poder aquisítivo da moeda.

7.3. O reajuste seÉ processado de ofício pela AdministraÉo ou mediante requerimento do
CONTRATADO, e forrnalizado por termo aditivo.

Repactuação

7.4. Considerando e natureza pública e essencial dos serviços prestados no âmbilo do Sistema
Único de Saúde - SUS, as partes ajustam que a prestaÉo contratual poderá ser repactuada sempre
que constatada necessidade de edequação tecnica, regulatória ou financeira, de forma a assegurar
a continuidade, a integÍalidade e a qualidade da assistência à populaçáo.

7.4.í. A repacluaçáo poderá envolver, dentre outros aspec{os

7.4.í.í. adequaçáo das metas assistenciais e quantitativos de produção, em conformidade
com o planejamento da Secretaria de Saúde e pactuaçõês na Comissão lntergestores
Tripartite (ClT);
7,4,1,2. alualiza@o dos valores dos serviços e procedimentos, observadas as labelas do
SUS, portarias do Ministério da Saúde e eventuais complementações Íinanceiras pactuadas;
7.4.í.3. revisão da programação anual de serviços contrafualizados, diante de alterações de
perÍil epidemiológico, novas normativas ministeriais ou amplia@o/redução da capacidade
instalada do CONTRATAOO;
7.4.'1.4, ajustes nos fluxos de atendimento e protocolos clínicos, para cumprimento de
diretrizes nacionais ou estaduais de regulaçáo, auditoria e controle.

7.5. Os valores contratados serão objeto de reajuste anual automático, na mesma data de
aniversário da assinatura do contrato, tomando-se por base a variaÉo acumulada do índice de
Preços ao Consumidor - Saúde (lPC-Saúde), ou, na hipotese de sua extinÉo, outro indice oÍicial
que venha a substituÊlo.

7.6. O reajuste incidirá independentemente de previa solicitaçáo das partes, sendo os novos valores
aplicáveis às parcelas vincendas a partir do termo inicial da recomposição. Na hipôtese de atraso
na formalizaçáo do termo aditivo, os valores devidos deverão ser pagos retroaüvamente, acrescidos
dos encargos legais cabíveis.

7.7. Enquanto pendente de ÍormalizaÉo a repactuaçáo, o CONTRATADO compromete-se a manter
a prestaçáo dos serviços essenciais, em observáncia eo princípio da continuidade do serviço
público, assegurando.se-lhe, todavia, o direito à compensaÉo retroativa caso o ajuste seja
aprovado.

CúUSULA oITAvA - oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE

8.í. São obrigaçÕes do CONTRATANTE:

8.1.í. Exigir o cumprimento de todas as obriga@s assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;
8,í,2, Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

f
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E.í.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, deÍeitos incorreções, imperíeições,
falhâs ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, fixando prazo para que sejam
sanadas às suas expensas, certiÍicando.se de que as soluçÕes por ele propostas sejam as mais
adequadas;
8.í.4. Acompanhar e fiscalízar a execuçáo do contrato e o cumpímento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8,í.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execuÉo dos serviços, pãra efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei no 14.133, de 2O21;
8.í.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor conespondente à execução dos serviços,
no prazo, Íorma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sãnçôes previstas na lei e neste Contrato;
8.í.8. Não praticar atos de ingerência na administraçáo do CONTRATADO, tais como:

8.í.8.í. indicar pessoas exprqssamente nominadas para executar direte ou indiretamente o
obleto contratado;
8.í.8.2. fixar salário inferior ao deÍinido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo
CONTRATADO;
8.í.8.3. estabelecer vínculo de subordinaçáo com funcionário do CONTRATADO;
8.1.8,4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.'t.E.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas Íora do escopo do
objeto da contrataçáo; e
8.í.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da AdminisÍaçáo na gestão
interna do CONTRATADO.

8.í.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabÍveis quando do descumpÍimento de obrigações pelo CONTRATADO;
E.í.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatóÍios ou de nenhum interess€ para a boa execuçáo do ajuste;

8.í.í0.í. A Administrâçáo terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a pronogaçáo motivada, por igual período.
8.1.íí . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 20 (vinte) dias;
8,í.í2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de dáusulas contratuais;
8.í.í3. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteraÉo do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2o, da Lei no '14.133, de 2021.

9.í. O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo integralmente os riscos e despesas decorrentes da execução dos serviços
médico-hospitalares, observando as condiçÕes abaixo elencadas:

8.2. AAdministraÇão responderá de forma subsidiária por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a ter@iros em deconência de ato do CONTRATADO, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

cúusulA Nor{A - oBRIGAÇoEs Do GoNTRATADO

ú
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9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato e prestar todos
os esclarecimentos ou informaçôes por eles solicitados.

9.3. Sanar, às suas expensas, no pr.tzo fixado pela fiscalização, quaisquer falhas assistenciais,
técnicas ou administraüvas veriÍicadas na prestação dos serviços.

9.4, Responder integralmente por falhas, vícios e danos deconentes da execução dos serviços,
bem como por prejuízos causados à Administraçáo ou a terceiros, náo reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalizaçáo exeÍcida pelo CONTRATANTE.

9.5. Apresentar, até o dia 30 (trinta) do mês subsequente à prestaçáo dos serviços, as certidões
compÍobatórias de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, ressalvados os documentos cuja
exigibiÍidade esteja suspensa por decisáo judicial.

9.6. Cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e deconentes de acordos
ou convenções coletivas aplicáveis aos proÍissionais de saúde, não transferindo ao
CONTRATANTE qualquer responsabilidade pelo seu descumprimento.

9.7. Manter, durante toda a vigência do contrato, equipe multiproÍissional qualiÍicada e suficiente ao
atendimento da demanda, incluindo medicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais
profissionais de saúde, devidamente habililados e registrados nos Conselhos de Classe
competentes.

9.8. Garantir a disponibilidade inintem:pta dos serviços contratados em regime de plantiio 24 (vinte
e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com cobertura integral das escalas de urgência
e emergência.

9.10. Assegurar a disponibilidade contínua de medicâmentos, insumos e mateíais hospitalares
necessários ao adequado funcionamento dos serviços contratados.

9.íí. Cumprir integralmente as normas sanitárias, trabalhistas e de biossegurança, incluindo o
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, e adoter medidas para a
prevenÉo e controle de infecções hospitalares (CCIH).

9.í 2. Comunicar imediatamente ao fiscal do mntrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocon€ncia relevante, anormalidade ou acidente oconido no âmbito da execução dos
serviços.

9.í3. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, atividades que esteiam sendo executadas
em desacordo com a boa técnica, com risco à segurança dos pacientes, proÍissionais ou terceiros.

9.í4. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condiçóes de habilitaçáo e qualificãção tecnica
exigidas no procedimento de contratação-

9.9. Manter a infraestrutura hospitalaÍ em peúeitas condi@es de funcionamento, incluindo
consultórios, leitos, enfermarias, salas de estabilizaçáo, sala de parto em período expulsivo e
equipamentos médicos indispenúveis, de amrdo com as nornas da ANVISA e do Ministério da
Saúde.
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9.í 5. Cumprir as normas de proteçáo ao trabalho, garantindo aos proÍissionais ambiente de trabalho
seguro, salubre e em conformidade com a legislaçáo vigente.

9.í6. Não submeter os trabalhadores a condiçóes degradantes, jornadas exaustivas, assedio,
discríminação, trabalho ínfantil ou qualquer Íorma de violação aos díreitos fundamentais do trabalho.

9.17. Assegurar que menores de 18 anos não sejam expostos a aüvidades insalubres, perigosas,
notumas ou vedadas em lei.

9.í8. Receber e lratar de forma adequada denúncias de discriminaçáo, assedio ou violência no
ambiente hospítalar, adotando medidas ímediatas de apuraçáo e corÍeção.

9.í9. Manter preposto aceito pela Administraçáo no local da execução do contrato, definindo a
Íunção previamente do servidor, que deverá se resbingir à fiscaliza@o do contrato.

9.19.í. A indicaçáo do preposto poderá ser recusada pelo CONTRATANTE, desde que
devidamente justiÍicada, devendo o CONTRATADO designar substituto.

9.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigentes do CONTRATANTE ou de agentes
públicos envolvidos na Íiscalização ou gestáio conlratual, nos termos do art. 48, parágrafo único, da
lei no 14.13312021 .

9,21, Assegurar que todos os profissionais atuem devidamente identificados por meio de crachá
funcional, e quando aplicável, utilizando jaleco ou uniforme padronizado conÍorme normas
hospitalares.

9.22. Permitir o acesso irrestrito da fiscalização do CONTRATANTE ao hospital e às informaçóes
relativas à execução contratual.

9.23. Manter equipamentos medicos, hospitalares e de apoio em condições adequadas de uso,
providenciando sua manutenção preventiva e coneüva sempre que necessário.

9.24. Organizar e administrar tecnicâmente os serviços, assegurando sua execuçáo eficiente,
contínua e em conformidade com os protocolos clínicos e assistenciais vigentes.

9,25, Fornecer relatórios gerenciais mensais sobre a execuçáo dos serviços, incluindo produÇão
assistencial (atendimêntos, consuJtas, intemaçÕes, partos e procedimentos), indicadores de
qualidade, insumos utilizados e demais informaçóes solicitadas pela Administração.

9.26. lnstruir seus profissionais quanto às normas intemas da Administração e ao estrito
cumprimento do objeto contratual.

9.27. Disponibilizar, quando necessário, Equipamentos de Prote@o lndividual (EPl) e
Equipamentos de Proteçáo Coletiva (EPC) adequados às atividades desempenhadas.

9.28. Garantir a continuidade dos serviços mesmo em situa@s emergenciais, adotando medidas
imediatas de reposição de profissionais, insumos ou equipamentos, sempre que houver falhas ou
imprevistos.

CúUSULA DÉCIÍÚA. oBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD
\r'
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í 0.í. As partes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razáo do contrato administraüvo que eventualmente venha a ser Íirmado,
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataçáo, independentemente de
declaraçáo ou de âceitaçáo expressa.

í0.2. Os dados obtÍdos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obüdos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

í 0.4. AAdministraÉo deverá ser informâda no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

í0.5. Terminado o trâtamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçáo para fins de comprova@o do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçóes.

í0.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

í0.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o
cumprimento dos deveres da presente c,láusula, permanecendo integralmênte responsável por
garantir sua observância.

í0.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

{0.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo Íixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto â eventual descarte realizado.

í0.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manüdos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.í 0.í. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Íim
de garentir â reutilizaÉo desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

í0.íí, O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autorídade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
tecnicas ou recomendaçóes, editadas na forma da LGPD.

í0.í2. Os contratos e mnvênios de que trata o §'lo do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANT]A DE ExEcUçÃo "§A
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íí.í. Não haverá eÍgência de garantia contratual da execuçáo, em Âzâo da intervenção iudicial
vigente.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - INFRAÇÕEs e sanÇÕes lDMrNrsrRATtvAs

12.'1. As regras acerca de infraçóes e sanções administrativas reíerentes à execuçáo do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTINçÃo CoNTRATUAL

13.1 . O presente contrato poderá ser extinto:

í3.1.1. por cumprimento integral do objeto;
13.1.2. por acordo entre as partes, reduzido a termo e devidamente formalizado;
13.í.3. por rescísão adminístrativa unilateral, nos casos previstos no art. í37 da Lei n'
14J331202'l, mediante decisáo motivada da Administraçáo e assegurado o contradilório e a
ampla defesa;
13.1 .4. por rescisão amigável, quando for de interesse público e houver conveniência para ambas
as partes,
í 3.í.5. por rescisão judicial, nas hipóteses previstas em lei;
'13.í,6. por fato superveniente ou caso fortuito/força maior que inviabilize a execução contratual.

13.2. Em quâlquer hipótese de extinção contratual, deverá ser observado o princÍpio da
continuidade dos serviços públicos essenciais de saúde, incumbindo ao CONTRATADO manter o
atendimento mínimo indispensável até a efetiva assunção por outro prestador ou reorganizaçáo da
rede pelo gestor público, de modo a não prejudicar a assistência à populaçáo usuária do SUS.

13.3. Oconendo a extinÉo do contrato, a Administração Pública deverá adotar medidas imediatas
para garantir a prestaçáo inintenupta dos serviços essenciais, podendo celebrar contratos
emergenciais, proceder à redistribui@o de serviços na rede própria ou realizar novo procedimento
de contratação.

cúusULA DÉcIi,A QUARTA - ALTERAçÕES

14.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021.

11.2. Em conformidade com o art. 125 da Lei no 14.'13312021, em caso de alteraÇÕes unilaterais a
que se refere o inciso I do caput do art. 124 da mesma Lei, o CONTRATADO será obrigado a aceitar,
nas mesmas condições contÍatuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualízado do contrato referentes a obras, serviços ou @mpras. No caso especíÍico
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de ate 50% (cinquenta
por cento), desde que devidamente justificado pela CONTRATAI{TE.

í4.2.í. As alteraçóes deverão ser formalmente motivadas e previamente comunicadas ao
CONTRATADO, de modo a eútar preiuízos ou surpresas na execuÉo do objeto.
14.2.2. Em confapartida, fica assegurado que os acréscimos ou supressóes respeitarão os
limites legais e náo implicaráo majoraçáo desproporcional dos preços, devendo a remuneração
permanecer compatível com o mercado e com as condições originalmente pactuadas. rel
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14.2.3. Em qualquer hipótese, o equilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser
preservado, evitando-se onerosidade excessiva ao Hospital ou ao CONTRÂTADO.

í4.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o límite de 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor inicial atualízado do contrato.

í4.4. As alteraçôes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,
submetido à previa aprovaçáo da consultoria jurÍdica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justiÍicada necessidade de antecipaÉo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

't4,5. Registros que não araclenzam alteÍaÉo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de termo adiüvo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

CúUSULA oÉcIÍUIA QUINTA - DoTAçÃo oRçAmEilTÁRIA

í5.í. As despesas deconentes da presente contratação conerâo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 08000 - SecretaÍia Municipat de Saúde
Unidade Orçamentária: 08008 - FmS - Fundo unicipal de Saúde
Ação Orçamêntaria: 2037 - Gestão de Alta e ilédia Complexidade Rede Ambulatorial e
Hospitalar
Nalureza de Despesa: 33903900 - Ouúos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Sub-Elemento de Despesa: 33903936 - Serviços Médico - Hospitalares, Odontológicos e
Laboratoriais
Fonte de Recurso: 1500í 002 - ldentificaçáo das despesas com ações e serviços públicos de saúdei
162'10000 - Transíerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo
Estadual; 16000000 - TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes do
Govemo Federal - Bloco de Manutençáo das AÉes e Serviços Públicos de Saúde; 16050000 -
Assistência financeira da União desünada à complementaÉo ao pagamento dos pisos salariais
para proÍissionais da enfermagem.

15,2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseguentes será indicada após aprovaçáo da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DoS cAsos oMISSos

16.í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos conlÍatos.

cúusuLA DÉcrilA sÉnilA - PUBLTcAçÃo

17.1. lncumbirá ao CONTRATA TE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
ContrataÉes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na lntemet, em atenÉo ao art. 9'1, caput, da Lei n.o'Í4.133, de 2021, e ao aí,
8o, §2o, da Lein. 12.527, de 201í, clcaí..70, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de2012.

cúUsULÁ DÉcilA oITAvA - FoRo ún
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í8.í. Fica eleito o Foro do município de ltabaianinha/SE para dirimir os litígios que decorrerem da
execuçáo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, mnforme arl.
92, §1o, da Lei no 14.133, de 2O21.

UJ- ..f "- \- .-q t-*- tó^
WILLIAMS SEVERO DOS SANTOS
Secretário Municipal de Saúde
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